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APRESENTAÇÃO  

O esforço de se criar e publicar este Boletim de Notificação de Mortes Violentas 

Intencionais parte da necessidade de mapear e analisar informações que fomentem e 

orientem a formulação, implementação e avaliação de políticas públicas e estudos na 

área da saúde mental dos agentes de segurança pública no Brasil. A ausência e/ou 

insuficiência de dados organizacionais, situacionais e individuais não somente 

compromete a compreensão do problema, como também dificulta o esclarecimento da 

causa mortis. A qualidade dos dados é fundamental para a construção das políticas de 

prevenção das mortes violentas intencionais de um país.  

Esta publicação visa apresentar as mortes violentas intencionais no campo da 

Segurança Pública declaradas inicialmente ao Grupo de Estudos e Pesquisa em Suicídio 

(GEPeSP) 1 e, posteriormente, ao Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio 

(IPPES) 2 no ano de 2019. Buscamos também discutir as peculiaridades e similaridades 

do perfil das vítimas e das dinâmicas das mortes por suicídios e homicídio seguido por 

suicídio, conhecida por H/S.  

Esperamos que o presente estudo contribua para a elaboração de um fluxo de 

notificação de informações de qualidade, permitindo com que os gestores públicos 

formulem e implementem políticas de prevenção de mortes violentas intencionais de 

acordo com as suas especificidades no âmbito de suas instituições. 

O Boletim de Notificação de Mortes Violentas Intencionais (2020) está 

organizado em cinco seções. A primeira é dedicada ao percurso metodológico, 

considerando suas possibilidades e limitações. Na segunda seção, apresentamos os 

 
1 O Grupo de Estudo e Pesquisa em Suicídio e Prevenção (GEPeSP), nascido 2013, no Laboratório de Análise da Violência 

(LAV), da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Seu objetivo era produzir conhecimentos acadêmico e aplicado, 
visando fomentar ações institucionais e políticas públicas de prevenção do suicídio no campo da Segurança Pública no 
Brasil.  
2 O Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio foi inaugurado em março de 2020. É um desdobramento 

do Grupo de Estudos em Suicídio e Prevenção (GEPeSP). O IPPES é uma organização sem fins lucrativos que visa 
produzir conhecimento técnico e científico para fomentar estratégias de prevenção do suicídio no Brasil. Para maiores 
informações, acessar: www.ippesbrasil.com.br 
 

http://www.ippesbrasil.com.br/
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conceitos adotados por este trabalho que seguem a tipificação da Organização Mundial 

da Saúde (OMS) e a literatura internacional sobre as mortes por H/S. A terceira seção 

descreve o perfil sociodemográfico e profissional das vítimas de mortes por suicídio e 

homicídio seguido de suicídio (H/S), como também apresenta as análises das 

circunstâncias dos fatos notificados. Na quarta seção, abordamos as dinâmicas das 

mortes considerando aspectos individuais, sociais e organizacionais presentes nos 

relatos. Na quinta e última seção trataremos da prevenção integrada do suicídio como 

alternativa de política institucional. Trata-se de uma proposta de intervenção no 

ambiente organizacional da segurança pública no Brasil. Finalmente, tecemos as 

considerações finais e recomendações. 
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1. NOTA METODOLÓGICA 

A primeira novidade desta versão do Boletim é a ampliação do escopo de 

profissionais. Além dos profissionais da Polícia Civil, Polícia Militar, Corpo de Bombeiros 

Militar, Polícia Federal e Polícia Rodoviária Federal, passamos a contabilizar os casos dos 

agentes do Sistema Penitenciário, das Forças Armadas e Guarda Municipal. Este 

levantamento foi realizado a partir de duas fontes não oficiais e distintas. São elas: (i) 

notificações de casos compartilhadas em grupos de WhatsApp de agentes de segurança 

pública de diversas unidades federativas e (ii) matérias de jornais ou websites locais3. 

Portanto, este mapeamento resulta de um trabalho colaborativo entre profissionais das 

instituições de segurança pública e pesquisadores interessados pelo tema4. 

A partir da coleta, as informações foram sistematizadas em um banco de dados 

e categorizadas. A figura 1 a seguir apresenta este fluxograma da notificação: 

 

Figura 1: Fluxograma da informação 

 

Fonte: GEPESP (2019) 
Todas as informações coletadas são apuradas por procedimentos internos de 

checagem e confirmação. O trabalho de análise preserva a identidade das vítimas e 

 
3 Vale destacar que metodologia semelhante foi utilizada por (KLINOFF; VAN HASSELT; BLACK, 2015) e (VIOLANTI, 

2007). Assim como neste contexto, a escassez de dados oficiais disponíveis levou os autores a utilizarem essas fontes 
para a coleta de dados. Em ambos estudos, os casos de matérias jornalísticas também foram utilizadas para aprimorar 
a qualidade do dado. 
4 Agradecemos o empenho de todos os profissionais envolvidos pelo compartilhamento das informações e pelo 

compromisso em aprimorar a qualidade dos dados disponíveis. 
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demais informações que possam contribuir para a exposição das vítimas e dos seus 

entes queridos.  

A partir dos casos relatados identificamos cinco categorias de análise. São elas: 

(i) suicídio consumado, ou seja, quando o indivíduo retirou a própria vida; (ii) homicídio 

seguido por suicídio, conhecido como homicídio/suicídio ou, abreviando, H/S. São casos 

em que o profissional mata um outro indivíduo antes de se matar; (iii) as mortes por 

causa indeterminada, quando há uma suspeita de ser um suicídio, mas as informações 

disponíveis não foram suficientes para esclarecer a causa mortis; (iv) tentativa de 

suicídio, isto é, quando o agente tentou se matar e sobreviveu; e (v) outros5. 

O Boletim contempla informações sociodemográficas e institucionais das 

vítimas, tais como: idade, estado civil, unidade federativa, vínculo institucional e a 

função; as circunstâncias do fato, por exemplo, a data e o local, o meio utilizado e os 

fatores associados mencionados nas narrativas disponíveis. 

 

Gráfico 1: Distribuição das notificações recebidas pelo GEPESP (2017-2019) 

 

Fonte: Elaboração dos autores (2020) 

 

Os dados coletados indicam que nos três anos subsequentes, o número de 

notificações declaradas cresceu significativamente. Não obstante, não sabemos se o 

 
5 “Outros” é uma categoria utilizada para nomear todos aqueles casos que não são enquadrados em mortes violentas 

intencionais ou em tentativas de suicídio, como por exemplo: homicídio seguido por tentativa de suicídio, tentativa de 
homicídio seguido por suicídio, tentativa de homicídio seguido por tentativa de suicídio, etc. 
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aumento das notificações se deve ao crescimento do número de participantes no grupo 

de notificação do GEPESP/IPPES ou se houve um incremento do quantitativo de mortes 

violentas intencionais e de tentativas de suicídios de profissionais de segurança no país. 

O crescimento das notificações em 2019 foi quase 10 vezes superior ao do ano 2017. O 

gráfico 1 ilustra a série histórica das notificações entre os anos de 2017 a 2019. 

A segunda novidade desta versão do Boletim de Notificações de Mortes 

Violentas Intencionais (2020) é a combinação de métodos de pesquisa. Nesta versão, 

além da análise quantitativa, apresentamos análises qualitativas buscando aprofundar 

ainda mais os dados disponíveis acerca dessas mortes. A organização e análise 

qualitativa dos dados coletados utilizaram o software N-Vivo6 versão 12.   

Cabe apontar limitações metodológicas deste trabalho. A primeira delas 

relaciona-se com as origens dos dados analisados.  Considerando que as informações 

foram criadas para finalidades específicas, que vai desde repassar uma ocorrência 

quando são registros de WhatsApp que seguem os padrões de ocorrência das 

instituições - até noticiar um caso para a população, nos casos que as informações 

advêm de veículos de informação. Tal ponto é relevante por duas razões: a finalidade 

do relato implica na oferta de mais ou menos detalhes sobre o ocorrido, e as narrativas 

partem de uma perspectiva que não é a de quem cometeu o ato/tentativa, mas de quem 

descreveu o mesmo. Ao mesmo tempo, identificamos um progressivo fortalecimento 

desta rede colaborativa que tem permitido ampliar o escopo, a quantidade e a qualidade 

das fontes e das informações coletadas. 

 Uma segunda limitação, indicamos a subnotificação dos dados. O tabu em torno 

do suicídio reforça as chances de sua (re)classificação em outra categoria de morte 

violenta (acidentes, homicídios ou intencionalidade desconhecida) o que incorre na 

subnotificação dos casos. Além disso, por se tratar de um levantamento não oficial, cuja 

seleção dos dados parte da rede colaborativa, os casos informados não têm 

 
6 O NVivo é um programa para análise de informação qualitativa que integra as principais ferramentas para o trabalho 

com documentos textuais, multi método e dados bibliográficos. Ele facilita a organização de entrevistas, imagens, 
áudios, discussões em grupo, leis, categorização dos dados e análises. Na parte de dados qualitativos é possível realizar 
transcrição de vídeos e áudios, codificar texto, análises de redes sociais e/ou páginas conteúdo da web, entre outros 
(ALVES, D. et al. Revista Política Hoje - 2a Edição - Volume 24, P 119-124) 
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representação em todos os estados brasileiros, o que prejudica a coleta das informações 

em alguns deles. Por outro lado, essa forma de coleta nos permite acessar variáveis que 

não são apresentadas pelos levantamentos oficiais. 

Dados oficiais de suicídio consumado de policiais em escala nacional foram 

publicados pela primeira vez no país pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) 

em 2019. O Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2019) do FBSP, parte de 

notificações oficiais e abrange um número maior de estados, por vezes apresentando 

discrepância com os dados apresentados neste boletim.  

Não obstante, embora as análises apresentadas neste trabalho tenham sido 

realizadas a partir de fontes informais, a sua relevância é inegável. O Boletim de 

Notificações de Mortes Violentas Intencionais (2020) é a única iniciativa em escala 

nacional que contempla as categorias “suicídio consumado”, “tentativas de suicídio” e 

“homicídio seguido de suicídio (H/S)” entre os agentes de segurança pública no país. 

Também inova ao explorar variáveis demográficas, organizacionais, circunstâncias do 

fato e fatores associados. Com isso, pudemos identificar a presença de sinais de alerta 

em alguns casos e avançar na compreensão da presença dos fatores associados nas 

narrativas. 

Neste volume, optamos por analisar apenas os casos de suicídio consumado e 

homicídios seguidos por suicídio. O motivo dessa escolha se deve ao fato de 

entendermos que as referidas categorias carregam especificidades que precisam ser 

consideradas na produção de estudos acadêmicos e na formulação de políticas de 

prevenção de ambos tipos de mortes. É o que veremos com mais detalhes nos próximos 

capítulos. 
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2. DEFINIÇÕES E MAGNITUDE DO SUICÍDIO CONSUMADO E 

HOMICÍDIO SEGUIDO DE SUICÍDIO (H/S) 

A literatura especializada classifica a violência auto infligida de diferentes formas 

(ideação suicida, tentativa de suicídio, suicídio consumado e autolesão sem intenção 

suicida). Nesta publicação, demos prioridade a uma delas: o suicídio consumado. Outro 

conceito que iremos abordar, porém ainda pouco conhecido pela literatura de 

criminologia e de saúde pública, são os “homicídios seguido por suicídios”. Essa seção é 

dedicada a uma breve descrição desses conceitos e a magnitude de cada fenômeno. 

 

2.1. Sobre o Suicídio 

No final da década de 1960, o suicídio foi definido pela Organização das Nações 

Unidas como “[...] um fenômeno multifatorial, multideterminado e transnacional que se 

desenvolve por trajetórias complexas, porém identificáveis”7. Essa mudança, que 

aconteceu a partir da década de 1990 contribuiu para criar a percepção do suicídio como 

um problema de saúde pública (BOTEGA, 2015). A Organização Mundial de Saúde (OMS) 

define o suicídio como “um ato deliberado, intencional, de causar a morte a si mesmo, 

ou seja, um ato iniciado e executado por uma pessoa que tem a noção de que do seu 

ato poderá resultar a morte, e cujo desfecho fatal é esperado” (OMS, 1998).  

A OMS passou a publicar manuais e planos periodicamente no intuito de divulgar 

as estatísticas sobre o número crescente de suicídio no mundo, os estudos científicos 

sobre o suicídio e transtornos mentais, e recomendações para que países se 

comprometam com a prevenção e desenvolvam ações estratégicas (BOTEGA, 2015, 

p.24).  

Nesta perspectiva, foi elaborado o Mental Health Gap Action Programme da 

OMS, com o objetivo de fazer do suicídio um tema prioritário na agenda da saúde 

pública. O programa propõe aos países membros da OMS, por meio do plano de Ação 

 
7 United Nations, Prevention of suicide guidelines for the formulation and implementation of national strategies. New 

York: United Nations, 1996.  
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de Saúde Mental (2013-2020), a redução de 10% do número de suicídio até o ano de 

2020 (BOTEGA, 2015, p.25). Apesar do Brasil ser signatário do plano de ação, a meta em 

questão não foi cumprida: nos últimos 20 anos, o suicídio cresceu 53%. Em 2018, o 

último ano disponível, o país registrou mais de 13.463 casos, o equivalente a 37 casos 

por dia na população geral segundo o Ministério da Saúde. Esse dado é ainda mais grave, 

quando analisamos as mortes por suicídio entre os homens. A grande maioria das 

vítimas (10.203) são homens, jovens de 15 a 29 anos em 2018. 

A taxa de suicídio também varia entre grupos ocupacionais. Estudos nacionais8 e 

internacionais9 sobre o suicídio e risco ocupacional sugerem que policiais são altamente 

vulneráveis. As mortes por suicídio entre policiais são fenômenos numericamente 

significativos no mundo. No Brasil, não temos evidências empíricas confiáveis que nos 

permitam concluir que policiais se matam mais do que outras categorias ocupacionais, 

como médicos, trabalhadores manuais ou químicos. Dificuldades no acesso aos dados 

sociodemográficos comprometem o cálculo da taxa de suicídio de profissionais de 

segurança padronizadas por variáveis como sexo e idade. Portanto, ainda é ainda uma 

incógnita para os especialistas no tema se a taxa de mortes por suicídio desse grupo 

ocupacional é maior do que a da população brasileira em geral. Apesar disso, é possível 

observar uma tendência de crescimento de mortes por suicídio entre policiais em 

diferentes estados brasileiros.  

O Boletim de Notificação de Mortes Violentas Intencionais (2020) nos ajuda a 

entender um pouco da magnitude do suicídio entre agentes de segurança pública no 

país. A nossa equipe recebeu 51 casos de suicídios consumados em 2018. Em 

contrapartida, no ano de 2019, notificamos 83 mortes por suicídios de profissionais de 

segurança pública do país. Trata-se de um crescimento de 39%.  

 
8 DILEMAS: Revista de Estudos de Conflito e Controle Social – Vol. 9 – no 1 – JAN-ABR 2016 – pp. 1-18.. 
9 BURNETT, Carol A.; BOXER, Peter A. [e] SWANSON, Naomi G. (1992), “Suicide and Occupation: Is there a 

Relationship?” Trabalho apresentado no American Psychological Association, National Institute for Occupation Health 
Conference, Washington, DC. 
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Gráfico 2: Distribuição das notificações de mortes por suicídios recebidas pelo 

GEPESP, nos anos 2018 e 2019 

 

Fonte: Elaboração dos autores (2020) 
 

Embora o quantitativo de mortes de suicídio declarado ao GEPESP/IPPES no ano 

de 2019 tenha sido relativamente baixo em comparação ao efetivo das organizações de 

segurança pública no país, é possível considerar que estamos diante de um fenômeno 

complexo por vários fatores, dentre eles, a cultura organizacional e os estigmas 

existentes em torno do suicídio. Todos esses fatores dificultam a produção e coleta de 

dados oficiais confiáveis. É um grande desafio a ser enfrentado pelo poder público e 

pelos gestores dessas instituições.  

 

2.2 Sobre o Homicídio seguido por suicídio (H/S) segundo a literatura 

internacional 

O homicídio seguido por suicídio (conhecido pela sigla H/S) é um fenômeno 

tipicamente investigados pela tradição da criminologia contemporânea10. Esses estudos 

 
10 BOLETIM GEPeSP 2019: Notificações de Mortes Violentas Intencionais e Tentativas de Suicídios entre Profissionais 

de Segurança Pública no Brasil / MIRANDA, Dayse; NUNES, Pablo; CERATTI, Nathalia Fallavena; ANDRADE, Sandra; 
CRUZ, Fernanda; SILVA, Alexandra Valéria Vicente da; SOUZA, José Edir Paixão de; SOARES, Larissa Paes de Omena; 
REIS, Marcela dos Santos; FERREIRA, Meire Cristine. — : Rio de Janeiro: Grupo de Estudo e Pesquisa em Suicídio e 
Prevenção (GEPeSP), 2019 
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nos ensinaram que as correlatas do H/S são diferentes tanto do suicídio quanto dos 

homicídios e variam segundo as características das vítimas. Berman (1996)11 explica que 

não se trata de uma simples classificação: a presença de hostilidade entre os parceiros 

distingue bem um tipo do outro. Além disso, os tipos também variam de acordo com o 

grau de dominação e de dependência. 

Jo Barnes12, um segundo estudioso que contribuiu para o conhecimento deste 

fenômeno, mostrou que H/S é um crime de gênero, usando dados populacionais 

australianos no período de 1973-1992.  

No Brasil, não há estatísticas sobre homicídios seguidos por suicídio e não existe 

um código específico para mapear estes casos (SÁ e WERLANG, 2007; SOARES, 2002).  

Sá e Werlang (2007) estudaram o fenômeno com base em 14 casos mapeados no 

município de Porto Alegre entre 1996 e 2004. Esse foi único trabalho que encontramos 

sobre o H/S com dados referentes a população brasileira13. 

 Soares (2002) fez uma revisão bibliográfica dos estudos de H/S na literatura 

anglo saxônica e destacou que os homens são a ampla maioria dos autores dos 

homicídios, e as mulheres e crianças a ampla maioria das vítimas dos homicídios; 

usualmente existe vínculo familiar entre as vítimas, porque as mulheres, em sua grande 

maioria, são vítimas de maridos, amantes, companheiros e namorados, e as crianças são 

vítimas dos seus pais ou dos parceiros (as) deles.  

Segundo Soares (2002), os homens brancos tendem a matar mulheres adultas e, 

ocasionalmente, seus (suas) filhos (as), ao passo que as mulheres, em sua grande 

maioria, matam apenas seus (suas) próprios (as) filhos(as).  

Steven Stack, um dos criminólogos contemporâneos, testou essa hipótese num 

estudo de 16.245 homicídios cometidos na área de Chicago, no período 1965-90. 

Usando técnicas multivariadas, Stack (1997) pôde concluir que a percentagem de 

suicidas variava com a relação do assassino com a vítima. Igualando a um a taxa dos que 

 
11 BERMAN, Alan L. (1996) Dyadic death: A typology Suicide and Life Threatening Behavior. 26(4): 

342-350. 
12 BARNES, APUD Soares, G., 2002. Matar e, depois, morrer. OPINIÃO PÚBLICA, Campinas, Vol. VIII, nº2, pp.275-303 
13 Gláucio Soares também produziu um artigo sobre o tema, entretanto, o artigo apresenta dados referentes a outros 

países, como Austrália, França e Estados Unidos (SOARES, 2002) 
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se suicidavam após o homicídio de uma pessoa estranha, Stack verificou que as 

probabilidades variavam muito e que os (as) assassinos (as) de ex-cônjuges e ex-

parceiras(os) tinham uma probabilidade muito mais alta. 

Essa literatura explica o homicídio seguido por suicídio (H/S) como um fenômeno 

essencialmente de gênero. Felthous e Hempel14 fizeram uma revisão detalhada da 

bibliografia sobre H/S até o ano de 1995 nos Estados Unidos e concluíram que mais de 

90% das pesquisas mostraram que os autores eram predominantemente homens, ao 

passo que entre 75% e 90% das vítimas eram mulheres.  

A grande dificuldade para estudar os casos de homicídio seguido por suicídio 

entre policiais se deve a duas possíveis razões. A primeira é a escassez de estudos sobre 

o tema. Encontramos na literatura internacional apenas dois estudos que tratam do 

fenômeno. Ambos foram realizados nos Estados Unidos. (KLINOFF; VAN HASSELT; 

BLACK, 2015; VIOLANTI, 2007). A segunda razão está na classificação das mortes. Os 

casos de H/S são notificados como dois fenômenos isolados: de um lado como homicídio 

e, de outro um suicídio (KLINOFF; VAN HASSELT; BLACK, 2015). Esse procedimento 

prejudica dimensionar a magnitude do fenômeno.  

Nesta versão do Boletim, analisamos 16 casos de homicídios seguidos por 

suicídios declarados ao GEPESP/IPPES no ano de 2019, e em 2018 identificamos 14 

casos. Apesar de termos identificado 30 casos de H/S entre agentes da segurança 

pública em diferentes unidades federativas do país em dois anos, seguimos conhecendo 

ainda muito pouco a respeito deste tipo de morte. Como na literatura internacional, os 

casos de H/S na população geral são classificados como um suicídio consumado. 

Hipotetizamos, sem poder demonstrar, que na segurança pública não é diferente. Esse 

fato leva a outro problema: a subnotificação das informações. Em nossa amostra, o perfil 

das vítimas e as características das circunstâncias do fato são pouco conhecidos pelo 

alto percentual de perda de informações.  

 

 
14 FELTHOUS, Alan R & HEMPEL, Anthony. (1995) Combined homicide-suicides: A review. Journal of Forensic Sciences. 

40(5): 846-857. 
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2.2. Similaridades e peculiaridades entre as mortes por suicídio 

consumado e H/S 

A literatura internacional define as mortes por homicídio seguido por suicídio 

(H/S) e o suicídio consumado como fenômenos independentes. Em nossos dados 

buscamos identificar especificidades e similaridades entre essas mortes. Para ilustrar 

este argumento, a figura 2 apresenta como temas que estão presentes em ambos tipos 

de morte, e temas que se relacionam apenas ao suicídio. A representação gráfica foi 

construída com o auxílio do software NVivo a partir da codificação dos relatos. 

 

Figura 2: As mortes por suicídio consumado e H/S segundo os fatores associados 

    

 

A figura 2 revela as similaridades e as especificidades dos fatores associados às 

mortes por suicídio consumado e H/S. Entre os fatores associados comuns aos dois tipos 

de mortes, podemos citar: a arma de fogo como principal instrumento; os problemas 

conjugais, a presença de sofrimento psíquico, local da ocorrência (residência/na rua), 

Fonte: Elaboração dos autores (2020) 
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sinais de alerta e fatores organizacionais. Por outro lado, os homicídios seguidos por 

suicídios não aconteceram no local de trabalho. Essas mortes se deram essencialmente 

na rua e nas residências das vítimas. Esse fato confirma a literatura internacional que 

sublinha que os casos de H/S são fenômenos motivados por questões de gênero. Os 

casos de suicídio, por sua vez, aparecem nas narrativas associadas ao consumo de 

drogas, envolvimento com o crime, à perda familiar e aos sinais de alertas, quando a 

instituição estava ciente do histórico de adoecimento das vítimas. 

Essas especificidades estão graficamente representadas pelas cores laranja, 

verde, azul e rosa (claro, escuro). A cor laranja demonstra como outros instrumentos 

além da arma de fogo estão presentes apenas nos casos de suicídio. Na cor verde, 

podemos identificar que não houve casos de H/S cometidos em local de trabalho. Na 

cor azul, demonstramos como sinais de alerta, que envolviam o conhecimento da 

instituição da situação de adoecimento do agente, estavam presentes apenas nos 

relatos dos amigos e familiares das vítimas de mortes por suicídio. Seguindo a mesma 

lógica de interpretação, a cor “rosa clara” demonstra os fatores sociais, o “rosa escuro” 

representam os fatores individuais e na cor “cinza” estão os fatores organizacionais. 

Todas essas informações serão quantificadas e brevemente debatidas nas próximas 

seções.  
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3. AS MORTES POR SUICÍDIOS CONSUMADOS E HOMICÍDIOS 

SEGUIDOS POR SUICÍDIO (H/S) NA SEGURANÇA PÚBLICA NO 

BRASIL  

O perfil sócio demográfico e profissional das vítimas de mortes por suicídio e 

homicídio seguido de suicídio (H/S) e as análises das circunstâncias dos fatos notificados 

são objetos desta seção. Nosso objetivo é demonstrar as características 

sociodemográficas e aspectos ocupacionais de agentes que tiraram a própria vida no 

ano de 2019, assim como destacar as especificidades de as modalidades de mortes 

(suicídio e H/S).  

 

3.1. Perfil das Vítimas 

A morte por suicídio é permeada por dores, pavores e espantos. Socialmente, 

esse tipo de ocorrência está quase sempre envolto em mistério e tabu. Contudo, a 

abordagem contemporânea do suicídio aponta a importância de debater o tema como 

um dos pilares fundamentais de sua prevenção. Em casos específicos, como o objeto 

desse estudo - suicídio de profissionais de segurança pública, esse debate adquire outros 

contornos: o que levaria um profissional incumbido de servir e proteger a se matar? 

Quais fatores seriam desencadeadores para tal fenômeno? A complexidade envolta 

nesse tipo de morte requer um debate minucioso dos diferentes aspectos envolvidos. 

Por que profissionais de segurança pública fazem parte do grupo de risco de suicídio? 

Como explicar o fenômeno do H/S? Podemos explicar as dinâmicas das mortes por H/S 

a partir dos fatores associados ao suicídio consumado? 

A resposta para esse dilema é muito complexa. Há grandes incertezas sobre os 

motivos que nos ajuda a comprometer a relação entre a alta exposição a situações de 

violências físicas e verbais que afetam a saúde física e mental dos profissionais de 

segurança pública. Iniciamos a nossa reflexão pelas características sociodemográficas 

das vítimas de mortes por suicídio e homicídio seguido por suicídio.  
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3.2. Características Sociodemográficas 

 A compreensão do suicídio como um fenômeno biopsicossocial requer uma 

abordagem extensa e plural de diferentes aspectos relacionados a essa morte. Sem 

dúvida, as características individuais das vítimas são elementos indispensáveis ao 

entendimento do desfecho analisado; isso ocorre porque existem riscos variados de um 

indivíduo matar-se, quando comparados seus atributos distintivos. Nesta subseção, 

analisamos como os atributos sexo, idade e estado civil podem influenciar a morte por 

suicídio e de H/S; além de explicitar como essas ocorrências se manifestam nas 

organizações de segurança pública que integram este estudo.  

 

3.2.1. Sexo 

 O suicídio é uma morte eminentemente masculina. Ao redor do mundo, as taxas 

desse tipo de morte são maiores entre os homens, independentes da idade e do estado 

civil do vitimado. Conforme apontado por Botega (2014) “no Brasil, o coeficiente médio 

de mortalidade por suicídio, no período 2004-2010, foi de 5,7%, sendo 7,3% no sexo 

masculino e 1,9% no feminino”. Cabe destacar que, nos outros dois casos de morte 

violentas - Acidentes e Homicídios, os homens também apresentam maiores cifras em 

todas as idades. Assim, em relação às mulheres, as mortes de homens por suicídio são 

sempre mais elevadas, em números e taxas15. 

Com relação ao sexo da vítima, também é importante destacar as características 

intrínsecas a esse tipo de categoria. Ser homem (ou mulher) carrega em si uma série de 

papéis e atitudes sociais implícitas. Comumente, às mulheres são atribuídas 

características de docilidade, ternura e cuidado; já aos homens são imputadas 

prerrogativas de sustento, proteção e infalibilidade. Assim, um aspecto importante a ser 

abordado é o chamado “sentido messiânico da profissão”, no qual o policial, por 

 
15 É necessário fazer somente uma ressalva, em países com culturas demasiado reclusas, punitivas e violentas à figura 

feminina, esse dado pode se alterar, havendo um aumento das taxas de suicídio femininas; observações como essa, já 
foram reportadas em algumas regiões do oriente médio (MENEGUEL  et al, 2013). 
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exemplo, se enxerga como o salvador da sociedade e de sua família. Uma das 

fragilidades dessa máxima é a ocorrência de envolvimento em processos disciplinares, 

pois os policiais, ao se encontrar afastados de sua missão e com seus brios em xeque, 

podem manifestar episódios de autopunição (suicídio), diante da acusação de cometer 

atos contrários à moralidade da sua atividade profissional (ALMEIDA, 2013). Embora, 

recentemente, essas máximas estejam colocadas em xeque, suas raízes 

comportamentais permanecem fortes em diversos segmentos da sociedade. 

De acordo com a Pesquisa de Perfil das Instituições de Segurança Pública, 

realizada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública – SENASP/Ministério da Justiça, 

para o ano de 201416, o percentual de homens na polícia civil, polícia militar e no corpo 

de bombeiro corresponde a mais de 80% do efetivo total. Em nosso estudo, os casos de 

suicídio e H/S entre profissionais de segurança pública, recebidos pelo GEPESP/IPPES, 

segundo o sexo das vítimas segue a proporção do efetivo das instituições brasileiras. Em 

outras palavras, a maioria das vítimas de mortes violentas intencionais são indivíduos 

do sexo masculino.  

O gráfico 4 aponta que no ano de 2019, obtivemos 74 notificações de suicídios e 

16 de homicídios seguidos por suicídio por sexo: 90% das vítimas por suicídio e 100% 

dos casos H/S declarados são do sexo masculino: Entre as mortes por suicídio declaradas 

no ano de 2019, nove vítimas eram mulheres. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
16 Com relação à distribuição do efetivo por sexo, o ano de 2014 foi o mais recente encontrado publicamente.  
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Gráfico 4- Sexo das vítimas de mortes por Suicídio e H/S, 2019 

 

Fonte: Coleta própria GEPESP/IPPES, 2019. Elaboração: Equipe IPPES 
 

3.2.2. Idade 

 A idade é um fator relevante para a compreensão das mortes por suicídio. Em 

diversas sociedades, o suicídio se comporta de maneira ascendente desde a 

adolescência até a idade adulta, alcançando seu ápice na velhice; já entre as crianças, 

esse tipo de morte é reportado como rara. O aumento de taxas de suicídio entre jovens 

se tornou um novo mote de estudo. Defende-se a hipótese de um processo de 

rejuvenescimento das mortes voluntárias; entre os principais fatores associados a esse 

fenômeno estão: sucessivas crises econômicas e dificuldades no mercado de trabalho 

(LOVISI et al., 2009). Há um espectro negativo sobre as mortes voluntárias, que atinge 

as diferentes faixas etárias e se faz presente também na infância.  

 Entre os casos analisados em 2019 que tinham a informação da idade disponível, 

a idade da maioria dos casos reportados variou entre 21-40 anos (n=28); em seguida, a 

faixa de 41-60 anos reporta a outra metade das ocorrências (n=25), apenas um caso se 

refere a um indivíduo com idade superior a 60 anos (gráfico 5). De acordo com a amostra 

geral de mortes obtida pelo GEPESP/IPPES no ano de 2019, ocorreram 43 suicídios 

consumados e 11 homicídios seguidos por suicídio de agentes da segurança pública com 

idades entre 21 e 61 anos.  
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Gráfico 5. Idade das vítimas de mortes por Suicídio e H/S, 2019 

 

Fonte: Coleta própria GEPESP/IPPES, 2019. Elaboração: Equipe IPPES 
 

A idade média para os agentes de segurança pública vítimas de suicídio 

consumado foi de 40 anos, e entre os casos de homicídio seguido de suicídio, a média 

de idade dos policiais envolvidos foi de 41 anos de idade. No boletim anteriormente 

divulgado pelo Ippes, no ano de 2019, a média de idade para as vítimas de suicídio nas 

corporações policiais era de 39 anos, muito similar a informação deste ano. 

É importante mencionar que em 48% (n=40) dos casos de suicídio e em 31,2% 

(n=5) dos casos de H/S reportados ao GEPESP/IPPES, não haviam informações 

disponíveis sobre a idade (ou faixa etária) das vítimas. Nesses casos, a idade das vítimas 

permaneceu sem esclarecimento mesmo após a busca e checagem dos dados.  

3.2.3. Estado Civil 

 Desde a literatura clássica sobre suicídio, a abordagem do estado civil das vítimas 

é elencada como aspecto relevante para compreensão desse tipo de caso; o fato de um 

indivíduo ser solteiro(a), casado(a), separado(a) ou viúvo(a) pode influenciar sua decisão 

em matar a si mesmo. Comumente, ter uma relação conjugal é (re)tratado como 

elemento protetivo ao suicídio; dentre os casados são encontrados os menores 
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percentuais de casos. Já entre os solteiros, o comportamento seria semelhante, mas 

com cifras um pouco mais elevadas. Homens separados/divorciados, seguidos pelos 

viúvos fazem parte do grupo de risco segundo a literatura clássica. A hipótese central 

para explicar a prevalência de casos nessas duas últimas categorias é o rompimento de 

um status quo. 

Gráfico 6. Estado civil das vítimas de mortes por Suicídio e H/S, 2019 

 

Fonte: Coleta própria GEPESP/IPPES, 2019. Elaboração: Equipe IPPES 
  

 A morte de um cônjuge pode produzir um conjunto de mudanças, como por 

exemplo, a desestruturação socioeconômica de uma família. Além disso, estudos 

apontam fatores sociais como capazes de influenciar o risco associados ao suicídio, 

dentre essas características estão: baixo nível de educação, desemprego, pobreza, 

condição de solteiro, divórcio ou viuvez (LOVISI et al., 2009). 

O levantamento realizado pelo GEPESP/IPPES obteve informações sobre o 

estado civil de 19 casos de suicídio e 15 casos de H/S entre profissionais de segurança 

pública (gráfico 6). As mortes violentas intencionais relacionadas a esses agentes se 

distribuem da seguinte maneira: a) 23 eram casados ou mantinham união estável (12 

suicídios consumados e 11 casos de homicídio seguido de suicídio); b) 09 separados ou 

divorciados (06 cometeram suicídio e 03 se envolveram em ocorrências de homicídio 

seguido de suicídio); e c) 02 eram solteiros (um suicídio e um caso de homicídio seguido 
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de suicídio). Por fim, nenhum caso de viuvez foi observado entre os casos reportados. 

Diferente do apontado pela literatura especializada sobre suicídio consumado, nos 

casos aqui descritos o casamento não representou um elemento protetivo para esses 

profissionais de segurança pública. 

 É interessante destacar que os dados deste boletim confirmam a literatura 

internacional de H/S. Os casos declarados estão associados às questões de gênero. A 

maioria (11) das vítimas era casados com os seus respectivos algozes. Trata-se de um 

evento que ocorre entre pessoas íntimas.  

 Entretanto, em consonância ao observado na análise dos suicídios por idade, a 

informação referente ao estado civil da amostra também estava bastante 

comprometida. Na maior parte dos casos (n=65), não foram obtidos dados capazes de 

indicar a condição matrimonial das vítimas das duas modalidades de mortes aqui 

analisadas, limitando assim as conclusões elaboradas a partir dessa variável. 

 

3.3. Aspectos Ocupacionais/Perfil Profissional 

 Uma análise multifatorial das mortes por suicídio não pode se furtar à discussão 

de aspectos ocupacionais. A construção de uma carreira é parte relevante da trajetória 

de um indivíduo na idade adulta; isso pode determinar não somente os recursos 

financeiros obtidos, mas principalmente as relações profissionais e pessoais 

desenvolvidas pelo sujeito. De acordo com diferentes estudos sociológicos, uma 

atividade laboral pode incrementar as chances de matar-se. Ao analisar os impactos do 

trabalho na população, Finazzi-Santos e Siqueira (2011) apontam: 

Estudos japoneses têm se mostrado particularmente importantes para a 
compreensão dos impactos dos novos métodos produtivos na subjetividade e 
na saúde do trabalhador. Nishiyama e Johnson (1997), Shields (1999), Nakao 
et al. (2007) e Hiyama e Yoshihara (2008) atribuem explicitamente as 
ocorrências de suicídios de trabalhadores ao excesso de estresse psicológico 
relacionado às penosas condições laborais, o que está se agravando em 
decorrência das rotinas de enxugamento de pessoal. O resultado são menos 
pessoas realizando mais tarefas para compensar a redução dos quadros 
(downsizing), com o consequente aumento da jornada de trabalho e a 
diminuição das horas livres. 
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Já na literatura específica sobre suicídio e ocupação, a comparação de aspectos 

específicos (insalubridade, prestígio social, exposição ao risco, acesso a meios letais 

entre outros) com o risco de morte voluntária coloca em destaque alguns grupos 

profissionais, como por exemplo: médicos, químicos, dentistas, enfermeiros, policiais, 

trabalhadores rurais e desempregados (BOXER et al., 2015; MILNER et al., 2013; AGERBO 

et al., 2007). Apesar da relevância dessa discussão, como apontado anteriormente, 

nesse estudo somente os aspectos relacionados ao suicídio policial serão esmiuçados. 

Friedman (1968) apontou diferença entre as taxas de suicídio de duas polícias, 

uma armada e outra desarmada. A polícia de Nova York (armada) se mata duas vezes 

mais que a população geral, enquanto a Metropolitan Police of London (desarmada) tem 

as mesmas taxas da população em geral. Além do fácil acesso a arma, conforme Almeida 

(2013), outra hipótese relevante é que: 

Os policiais têm dificuldades com seus problemas pessoais, pois tendem a 
escamotear as emoções. Quando um indivíduo vivencia problemas (graves) a 
pelo menos dois de três níveis - pessoal, familiar e social – a possibilidade de 
se sentir perturbado aumenta, bem como é maior o risco de tentativa de 
suicídio (e.g., Sampaio, 2006; Shneidman; 1985; 1986). 

O suicídio entre agentes de segurança pública está comumente associado a duas 

vertentes principais: a) características diretamente relacionadas à profissão - iminente 

risco de ferimento ou morte, hierarquia rígida, baixo prestígio social e fácil acesso a arma 

de fogo; b) aspectos indiretamente associados ao trabalho - infalibilidade, ethos 

guerreiro, pressão dos pares, virilidade e austeridade. No Brasil, embora haja um 

número limitado de trabalhos sobre essa temática, esses motes são analisados como 

relevantes para o suicídio policial (MIRANDA  et al, 2017).  

Dado suas características próprias, estruturas organizacionais internas e número 

de profissionais variado, é esperado que as diferentes corporações sejam acometidas 

de maneira diversa pelo fenômeno do suicídio. Com base nas informações obtidas pelo 

Ippes, grande parte dos casos analisados nesse estudo se referem a ocorrências 

oriundas das corporações de polícias militares (n=64) e civis (n=12); as demais 

corporações apresentam números bem mais reduzidos. Duas hipóteses explicam a 
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preponderância dessas duas instituições (a saber, PM e PC): o maior número de 

profissionais nessas duas categorias e a forma de coleta das informações.  

Nas próximas seções, serão analisados os aspectos ocupacionais e profissionais 

(cor)relacionados às mortes do suicídio e homicídio seguido de suicídio e, dada a 

predominância de casos das policiais militares e civis, será priorizada a discussão os 

aspectos laborais relacionados a essas duas corporações centrais na amostra aqui 

exposta.  

 

Gráfico 7. Corporação das vítimas de mortes por Suicídio e H/S, 2019 

 

Fonte: Coleta própria GEPESP/IPPES, 2019. Elaboração: Equipe IPPES 
 

Nesse estudo, como descrito anteriormente, (re)trataremos os fatores de risco 

relacionados à ocupação policial. Serão privilegiados os seguintes fatores: i) 

características laborais individuais - situação funcional e cargo/patente/graduação do 

policial; ii) aspectos gerais de incidência - a distribuição dos casos pelos estados 

brasileiros e a taxa de suicídio em corporações específicas – Polícia Militar e Civil. O 

objetivo dessa seção é explicar como esses fatores se relacionam a questão do suicídio 

entre policiais brasileiros. 
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3.3.1. Situação Funcional 

 A ocorrência de um suicídio requer o debate não apenas de características 

individuais, mas também de aspectos situacionais capazes de potencializar esse desejo 

de morte. Rompimentos são (re)tratados como relevantes pela literatura, seja por 

desemprego seja pelo término de uma relação conjugal (DE FRAGA  et al, 2016). 

Afastamentos laborais também fazem parte dessa gama de rupturas; estar impedido de 

trabalhar de forma temporária (licença) ou de forma definitiva (aposentadoria) pode se 

tornar um elemento fundamental na morte por suicídio. Entre policiais, devido ao forte 

ethos da função na vida do sujeito, um desligamento pode ser fruto de um adoecimento 

prévio (físico ou mental), somando-se assim diversos fatores situacionais importantes 

para a compreensão de um suicídio. 

As mortes violentas intencionais declaradas nos fazem refletir acerca de duas 

dimensões centrais da ocupação policial: a situação funcional da vítima e o 

cargo/patente/graduação ocupado no momento do ato. Para fins de análise, separamos 

a situação funcional do policial em dois grupos: 1. ativo ou em licença médica; 2. inativo, 

reformado ou aposentado. 

Embora cada uma dessas categorias tenha um significado diferente17, nossa 

abordagem considera integrantes do primeiro grupo os agentes que exerciam atividades 

laborais (ativos) ou estavam na iminência de retorno (licença médica), já o segundo 

grupo se refere aos policiais permanentemente afastados de suas funções 

(aposentados) ou com chances reduzidas de retomada normal ao trabalho 

(reformados/inativos). O cargo/patente/graduação ocupado será (re)tratado sob uma 

perspectiva hierárquica-funcional.  

 
17 O termo ativo se refere a policiais que integram ainda suas funções policiais. Parte desses policiais estão aptos a 

trabalhar, desempenhando suas funções com normalidade. Mesmo ativo, é possível que o policial possua restrições 
para alguns tipos de trabalho (trabalho interno de mulheres gravidas, por exemplo). Já os policiais em licença médica 
são aqueles que permanecem ativos, mas estão afastados temporariamente afastados, por motivo de doença física ou 
mental. Já a nomenclatura de inativo se refere a policiais afastados do trabalho por aposentadoria ou reformado. Nesse 
segundo caso é possível o retorno as atividades de ativo, seja em casos de necessidade das forças policiais seja pelo 
interesse do próprio policial.  
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No ano de 2019, 45 mortes violentas intencionais reportadas ao GEPESP/IPPES 

incluíam informações sobre a situação funcional dos agentes de segurança pública 

(gráfico 7). Desses, a maioria dos casos se refere a policiais ativos ou de licença médica 

(28 suicídios consumados e 05 homicídios seguidos de suicídio). Entre os inativos, 

reformados e aposentados, houve 12 ocorrências (09 suicídios e 03 homicídios seguidos 

de suicídio). Embora, na literatura, a aposentadoria seja um indicador de risco para 

suicídio, sobretudo entre os homens, nos casos obtidos esse comportamento é o 

inverso. 

 

Gráfico 8: Situação Funcional das vítimas de mortes por Suicídio e H/S, 2019 

 

Fonte: Coleta própria GEPESP/IPPES, 2019. Elaboração: Equipe IPPES 
 

 Há duas hipóteses explicativas para isso, a primeira delas é a quantidade 

reduzida de informações sobre a situação funcional presente nos relatos colhidos; 53 

casos da amostra não continham essa informação. A segunda hipótese aponta para 

possibilidade de muitos desses casos reportados sem dados de situação funcional se 

referirem a agentes inativos/aposentados/reformados, pois seu afastamento da 

instituição comprometeria o repasse de informações mais completas e fidedignas. 
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3.3.2. Cargo/Patente/Graduação  

A atividade policial, em suas diferentes formas de manifestação, é comumente 

associada a posições hierárquicas de trabalho. Os postos de trabalho não denotam 

somente as funções a serem exercidas, mas também apontam os papeis sociais e 

organizacionais ocupados pelo indivíduo no interior de sua corporação. Nesses casos, 

além de um mero aparato ordenador, a hierarquia recebe um valor per se, podendo 

agregar para os subordinados certos contornos despóticos. Especificamente nos casos 

de suicídio policial, uma estrutura rígida de cargos de trabalho, justaposta em níveis, 

pode aumentar o estresse laboral, assim como desgastar as relações dos pares e, 

sobretudo, entre comandantes e comandados. 

 Com relação ao cargo/patente/graduação das vítimas de mortes violentas 

intencionais, o GEPESP/IPPES recebeu informações de 70 casos. Desse total, grande 

parte se refere a ocorrências envolvendo policiais militares (n=62); em apenas 08 

episódios os envolvidos eram policiais civis. Devido às diferenças entre as atividades 

desempenhada por cada uma dessas instituições, as análises serão realizadas 

separadamente.  

Gráfico 9. Patente/Graduação das vítimas de mortes por Suicídio e H/S, 2019 

 

Fonte: Coleta própria GEPESP/IPPES, 2019. Elaboração: Equipe IPPES 
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No Brasil, a Polícia Militar tem atribuições relativas ao policiamento extensivo, 

controle de perturbações coletivas e repressão de crimes em flagrante. Além dessas 

atividades, as PMs também auxiliam às polícias judiciárias e atuam diretamente junto à 

população; assim, a polícia militar é o contato mais corriqueiro e permanente dos 

cidadãos com a lei. 

O maior número de ocorrências de mortes violentas intencionais informadas se 

refere aos policiais militares de baixa patente (gráfico 8). Há mais casos entre soldados 

(n=20); sargentos (n=18) e cabos (n=13); já nas graduações mais elevadas, foram 

reportados episódios envolvendo capitães (n=5), majores (n=2), segundo tenente (n=2), 

subtenente (n=1) e tenente coronel (n=1). A discrepância entre os números da polícia 

militar se deve principalmente às características do próprio efetivo, ou seja, há muito 

mais policiais operacionais (os chamados praças) do que agentes de alta patente. Essa 

distribuição desigual já explica, em parte, o porquê da redução de casos inversamente 

proporcional a graduação/patente. Segundo a literatura especializada, policiais 

ocupantes de cargos baixos estão sujeitos a diversas pressões: exposição a riscos 

pessoais nas ruas; pressões de seus pares e, principalmente, de superiores; cobranças 

diretas da população entre outros. Ainda, segundo uma pesquisa realizada em 

diferentes policiais militares brasileiras, MIRANDA et al., 2017 apontam: 

Muitos dos achados relativos aos fatores associados ao comportamento 
suicida na PMBA também foram identificados em estudos recentes 
desenvolvidos na Polícia Militar do estado do Rio de Janeiro (MIRANDA, 
2016). Dentre eles, podemos citar: a insatisfação com o trabalho na Polícia; 
desvalorização profissional (dentro e fora da Polícia), perdas de um colega 
e/ou amigo policial no exercício das atividades de trabalho; e percepções de 
vitimizações por agressões não letais envolvendo agentes da polícia. Insulto, 
humilhação ou xingamento e amedrontamento ou perseguição foram as 
vitimizações mais abordadas pelos entrevistados que declararam ideação 
suicida e tentativa de suicídio em ambas as organizações policiais militares. 

 

À Polícia Civil são atribuídos papéis diferentes da polícia militar. Prioritariamente, 

esses agentes atuam junto aos operadores do sistema jurídico-penal e realizam 

atividades relacionadas a etapas investigativas, diligências para inquéritos em 

andamento, além de atender a população para o registro de crimes. Por fim, a PC 
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também atua em ações contra organizações criminosas e investiga delitos reportados 

por cidadãos comuns, grande parte dessas últimas é realizada junto às polícias militares. 

 No que tange aos casos aqui analisados, somente 08 casos envolvendo policiais 

civis foram reportados. Desses, 04 se referem a inspetores de polícia (suicídios 

consumados), 02 casos de suicídio eram de delegados e, por fim, 01 mortes por suicídio 

vitimou um escrivão de polícia e um comissário de polícia morreu por homicídio seguido 

de suicídio (gráfico 10). 

 

Gráfico 10. Cargo de Policiais Civis vítimas de mortes por Suicídio e H/S, 2019 

 

Fonte: Coleta própria GEPESP/IPPES, 2019. Elaboração: Equipe IPPES 

 

Não obstante, apesar das grandes diferenças observadas nas dinâmicas laborais 

de policiais civis e militares, ambos estão sujeitos ao imaginário coletivo de 

(in)falibilidade, cobranças de pares e pressões hierárquicas. Além disso, por terem um 

efetivo composto majoritariamente por homens, há também grande difusão de ideais 

de masculinidade e virilidade. Esses últimos fatores podem atuar como barreira à 

procura de serviços de saúde mental, fomentando um terreno fértil às manifestações 

suicidas. Assim, de acordo com DE Baére e Zanello (2020):  

Nota-se que o valor da masculinidade, por também estar associado à virilidade 
laborativa, é capaz de fazer com que o sujeito que não esteja adequado aos 
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padrões sociais e às idealizações parentais tenha sua autoestima abalada de 
maneira intensa, podendo propiciar o surgimento de ideações autodestrutivas 
(DE BAÉRE & ZANELLO, 2020: p.11). 

 

3.3.3. Distribuição nas Unidades Federativas 

 Os critérios de sexo, idade, estado civil e ocupação e fatores geográfico-culturais 

precisam ser levados em consideração quando se discute suicídio. As mortes por suicídio 

no Brasil não são distribuídas de forma aleatória no território nacional. A região sul 

brasileira possui as maiores taxas de suicídio nacional, chegando em alguns anos e 

grupos etários ao dobro da média nacional (MACHADO E SANTOS, 2012). O clima frio, 

resquícios culturais de imigração europeia, atividades laborais ligadas a agropecuária, 

além de conceitos rígidos de masculinidade e virilidade arraigados no povo gaúcho são 

apontados pela literatura nacional como fatores associados ao suicídio (Meneghel Et Al, 

2004; Vianna Et Al, 2008). Quando consideradas as unidades federativas, um 

comportamento similar é observado. Os estados pertencentes a região sul (Paraná, 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul) têm maiores taxas. O mesmo não podemos afirmar 

sobre os homicídios seguidos por suicídios. Não há informação suficiente para 

chegarmos a essas conclusões. 

Com relação as notificações recebidas pelo GEPESP/IPPES em 2019, o Gráfico 11 

evidencia que o estado de maior incidência de casos é São Paulo (15 suicídios e 8 

homicídios seguidos de suicídio), sucedido por Rio de Janeiro (13 suicídios), Ceará (7 

suicídios e um homicídio seguido de suicídio), Minas Gerais (10 suicídios) e Bahia (seis 

suicídios e um homicídio seguido de suicídio). O estado do Rio Grande do Sul aparece 

em sétimo lugar, com três suicídios e um homicídio seguido de suicídio.  

O menor quantitativo de mortes por suicídio consumado e H/S varia entre 1 a 3 

casos nas 23 unidades federativas que obtivemos informações. São eles: Paraíba (01), 

Acre (01), Amapá (01), Espírito Santo (01), Santa Catarina (01), Sergipe (01), Mato Grasso 

do Sul (01) e Pernambuco (01), Maranhão (02), Paraná (02), Distrito Federal (02), Piauí 

(03), Tocantins (03) e Rondônia (03). 
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Gráfico 11. Unidades Federativas (UF) vítimas de mortes por Suicídio e H/S, 2019 

 

Fonte: Coleta própria GEPESP/IPPES, 2019. Elaboração: Equipe IPPES 

A principal explicação para a divergência entre o apontado pela literatura 

específica e os casos de suicídio pelo GEPESP/IPPES remete à coleta de dados. Em razão 

dessas informações serem obtidas por uma rede informal de contatos, não há garantia 

de cobertura sobre a totalidade dos casos. Acreditamos que a realidade do suicídio 

policial no Brasil tenha cifras ainda mais elevadas e, talvez, espelhe uma distribuição de 

casos pelo território semelhante à da população em geral. 
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3.3.4. Taxas de Suicídio e H/S de Policiais Militares e Civis 

Nesta subseção, optamos por calcular apenas as mortes por suicídio de policiais 

militares devido a qualidade e/ou inexistência das informações. Na Polícia civil, 

identificamos três casos: 1 caso no Rio de Janeiro (RJ), 1 caso na Paraíba (PB) e 1 caso 

no Ceará (CE). 

A Tabela 1 mostra que a mais alta taxa de suicídio de policiais, entre os casos 

informados ao GEPESP/IPPES em 2019, foi no estado do Alagoas (AL), cerca de 4,5 casos 

para cada 10 mil habitantes. Em seguida, com taxas superiores a 2 casos por 10 mil 

habitantes estão os estados do Piauí (PI) e Ceará (CE). As demais taxas calculadas não 

foram consideradas nesta análise devido ao pequeno número de casos. Esse estudo 

destaca a importância das cifras apresentadas, ainda que sua discussão seja limitada 

pela coleta realizada de maneira informal. 

 

Tabela 1. Taxa de suicídio de Policiais Militares por 10 mil habitantes, 2019 

 

Fonte: Coleta própria GEPESP/IPPES, 2019. Secretaria Nacional de Segurança Pública, 
Ministério da Justiça, 2019. Elaboração: Equipe IPPES 
 
Quanto às taxas de suicídio seguidos por homicídios, em função da qualidade e 

inexistência de informações em relação às unidades federativas informadas ao 

GEPESP/IPPES, decidimos agregar os números de mortes por H/S de policiais militares 

e civis para seis estados. São eles: São Paulo, Paraná, Distrito Federal, Rio Grande do Sul, 

Ceará e Bahia. 

 

2019 Suicídios Consumados Taxa

UF Polícia Militar (na ativa e inativa) (x10.000)

SP 8 0,9

CE 4 2,2

RJ 4 0,9

AL 3 4,5

BA 3 1,0

PI 2 3,5

Total 24
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Tabela 2. Taxa de Homicídios seguidos de Suicido de Policiais Militares e Civis por 10 
mil/habitantes, 2019 

 

Fonte: Coleta própria GEPESP/IPPES, 2019. Dados populacionais: Secretaria Nacional de Segurança Pública, Ministério 
da Justiça e Segurança Pública, 2019. Elaboração: Equipe IPPES. 

 

A Tabela 2 evidencia que o estado do Paraná (0,9 por 10 mil habitantes) e São 

Paulo (0,7 por 10 mil habitantes) tiveram as mais altas taxas de mortes por H/S, em 

comparação aos demais estados informados ao GEPESP/IPPES em 2019. Todas as 

demais taxas calculadas não devem ser consideradas devido ao pequeno número de 

casos. Esse estudo destaca a importância das cifras apresentadas, ainda que sua 

discussão seja limitada pela coleta realizada de maneira informal. 

Em síntese, os dados da nossa amostra sugerem que: agentes de segurança 

pública do sexo masculino, com idade média de 40 anos, casados, na ativa e ocupantes 

de baixos cargo/patente/graduação têm maior risco de mortes por suicídio e H/S em 

nossa amostra. 

Em continuidade à discussão de fatores associados, analisamos as circunstâncias 

do fato, ou seja, descrevemos os métodos utilizados pelos policiais da amostra. Essa 

análise contou com a combinação de dados qualitativos coletados em jornais, revistas e 

ocorrências policiais. 

 

3.4. As Circunstâncias dos fatos 

 

Meios utilizados 

2019 Homicídios seguidos de Suicídio (H/S) Efetivo Taxa

UF N° de Policiais (PM e PC) Total de Policiais (x10.000)

São Paulo (SP) 8 114.095 0,7

Paraná (PR) 2 21.341 0,9

Distrito Federal (DF) 1 16.006 0,6

Rio Grande do Sul (RS) 1 20.923 0,5

Ceará (CE) 1 21.091 0,5

Bahia (BA) 1 36.131 0,2

Total 14 229.587
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Embora no Brasil, o principal instrumento utilizado para o suicídio seja o 

enforcamento (MINAYO, 2005; GUIMARÃES, 2012). Entre os profissionais de segurança 

pública, a arma de fogo é o instrumento mais utilizado (MIRANDA, 2016).  

 

Figura 03: Frequência de palavras relacionadas ao meio utilizado segundo os casos de 
suicídio declarados 

 

 

Em 2019, a arma de fogo foi o principal meio utilizado pelas vítimas, tanto nos 

casos de suicídio consumado, quanto nos casos de homicídio seguido de suicídio. O 

gráfico a seguir demonstra que do total das mortes por suicídio relatadas para o ano de 

2019 (n= 83), 64% utilizaram a arma de fogo. Em 2018, demonstramos o uso da arma de 

fogo em 74% (n=53) dos casos de suicídio consumado. 

 

Fonte: Coleta própria GEPESP/IPPES, 2019. Elaboração: Equipe IPPES 
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Gráfico 12. Meio utilizado pelas vítimas de mortes por Suicídio e H/S, 2019 

 

  

Fonte: Coleta própria GEPESP/IPPES, 2019. Elaboração: Equipe IPPES 
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4. SUICÍDIOS CONSUMADOS E HOMICÍDIOS SEGUIDOS POR 

SUICÍDIO EM 2019: DINÂMICAS E PECULIARIDADES 

 Buscando avançar na apresentação e compreensão fatores associados aos 

episódios de suicídios e homicídios seguidos de suicídios, apresentamos os fatores 

presentes nos relatos analisados. Reforçamos novamente a limitação dos relatos por 

conta da disponibilidade de informações nas fontes consultadas e pelo fato de elas não 

contemplarem a narrativa da vítima, no entanto, sugerimos que este material pode nos 

ajudar a apresentar questões relevantes sobre essas mortes e, especialmente, sobre 

essas notificações. 

Uma das estratégias adotadas em pesquisas que buscam mensurar os fatores 

associados, tanto nas mortes por suicídio, quanto nos casos de homicídio seguido por 

suicídio é autópsia psicossocial, que consiste em aprofundar os casos a partir de relatos 

de pessoas que conviveram com as vítimas. Essa técnica nos possibilita compreender os 

aspectos psicológicos de uma morte em particular (SÁ e WERLANG, 2007). Utilizamos 

este recurso para estudar os casos de suicídio consumados na Polícia Militar do Rio de 

Janeiro (MIRANDA  et al, 2016). Nesta versão do Boletim, exploramos os fatores 

associados a partir das informações disponíveis nas ocorrências e nas matérias 

jornalísticas referentes as 83 mortes por suicídio e 16 mortes por homicídio seguido de 

suicídio. Essas informações foram codificadas e quantificadas com o auxílio de software 

de análise qualitativa NVivo 12. 

A busca pelos fatores associados partiu do modelo ecológico para o 

comportamento suicida proposto por MIRANDA et al. (2016) que considera o suicídio 

policial como um fenômeno multifatorial composto por fatores situacionais18, sociais, 

organizacionais e individuais. Os fatores situacionais relacionam-se à presença de 

vitimização direta ou indireta desses agentes. Os fatores sociais retratam a qualidade e 

a intensidade das relações sociais desses agentes. Os fatores organizacionais abordam 

temas referentes à instituição e à cultura organizacional, como as relações com pares e 

 
18 Neste levantamento não encontramos a presença dos fatores situacionais, entretanto, isso pode estar relacionado 

às limitações das informações disponíveis. 
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superiores e as condições de trabalho. Por fim, os fatores individuais abordam questões 

de saúde mental, como presença de transtorno mental, uso abusivo de álcool ou drogas, 

dificuldades para dormir, entre outros (MIRANDA et al., 2016).  

Todos esses fatores podem ser pensados enquanto fatores de risco ou fatores de 

proteção; ou seja, a qualidade de cada um dos fatores mencionados pode agravar ou 

atenuar o adoecimento mental. Em outras palavras, os fatores podem operar como 

agravantes para o risco do desenvolvimento do comportamento suicida, por exemplo, a 

exposição a situações internas ou externas de vitimização ou a presença de uso abusivo 

de drogas. Entretanto, os mesmos fatores podem operar como fatores de proteção, por 

exemplo, quando as redes sociais estão fortalecidas ou o profissional está satisfeito com 

o trabalho. Neste boletim, exploramos esses fatores sob a perspectiva de fatores de 

risco, ou seja, fatores que podem ter contribuído para o suicídio ou homicídio seguido 

de suicídio. 

Acrescentamos à amostra o envolvimento com o crime (representado na figura 

a seguir pela cor azul clara). As figuras retratam a presença de um dos fatores para os 

casos de suicídio e homicídio seguido por suicídio. Em seguida, debateremos cada um 

dos aspectos apresentados. 

Figura 04: Frequência de fatores associados 

           Suicídio Consumado           Homicídio seguido de suicídio 

Fonte: Coleta própria GEPESP/IPPES, 2019. Elaboração: Equipe IPPES 
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4.1. Fatores individuais 

 Os fatores individuais foram mencionados nas ocorrências 32 vezes. Eles foram 

mais frequentes nos casos de suicídio consumado (31) e mencionados apenas (1) vez 

entre os casos de homicídio seguido por suicídio. A menção a fatores individuais está 

presente em 37%19 dos casos de suicídio consumado e a quase totalidade delas é 

composta por casos de sofrimento psíquico e saúde mental (28) - muitos casos citando 

diretamente a depressão ou indícios dela - e uso de álcool e de outras drogas (3).  

Este resultado corrobora com demais estudos sobre o tema que apontam que 

fatores individuais, tais como o sofrimento e as aflições psíquicas podem apresentar 

relação com o estresse ocupacional dos policiais. Discutiremos mais esse tema no 

debate dos fatores organizacionais.  

 

4.2. Fatores sociais 

 Entendemos como aspectos sociais elementos, tais como: o baixo nível de 

sociabilidade informal, isolamento social, crises financeiras, problemas conjugais, 

entre outros (OUVIDORIA DE POLÍCIA DE SÃO PAULO, 2019). Cabe destacar que conflitos 

familiares relacionados ao trabalho policial como: afastamento do convívio familiar em 

virtude do trabalho ou a necessidade de realizar trabalho extra para sustentar a família, 

também são considerados fatores estressores relacionados à atividade policial (CHOI; 

KRUIS; YUN, 2020).  

Os fatores sociais (16 menções) estão presentes em 19% dos casos de suicídio 

consumado e podem ser divididos em dois blocos principais: brigas/discussões com 

figuras do gênero feminino (esposa, namorada, ex-esposa, ex-namorada) (14) e perdas 

familiares (2). Os problemas de relacionamento interpessoal compõem o segundo fator 

 
19 Embora o volume de menções apresentadas seja pequeno para apresentarmos porcentagens, utilizaremos esse 

recurso no intuito de facilitar a compreensão do leitor. No entanto, recomendamos que essa leitura se atente ao 
número total de menções sempre apresentado em seguida das porcentagens. Vale destacar que foram analisados em 
83 mortes por suicídio e 16 mortes por homicídio seguido de suicídio. 
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mais presente nos relatos dos casos de suicídio entre policiais, seguido de aspectos da 

personalidade e questões de saúde mental (fatores individuais).  

Os fatores sociais adquirem ainda mais relevância quando analisamos os casos 

de homicídio seguido por suicídio, entre os 16 casos notificados, 15 traziam alguma 

menção à fatores sociais. Na primeira imagem a seguir é possível identificar a frequência 

de palavras que compõem os fatores sociais, nela é possível observar a presença maciça 

de termos que remetam a conflitos conjugais e a importância dessa temática na vida 

dos profissionais de segurança pública.  

O gráfico ao lado da imagem reforça esta realidade. Entre as 17 vítimas de 

homicídio seguido por suicídio, apenas 3 eram homens20. Todas as demais vítimas 

tiveram alguma forma de envolvimento afetivo com o policial que cometeu o suicídio. 

Este resultado está em consonância com os demais estudos realizados sobre o tema 

(KLINOFF; VAN HASSELT; BLACK, 2015) que apontam o estudo da violência doméstica 

como um caminho possível para compreender mais sobre esses casos. 

 

Figura 5:/Gráfico 13: Frequência de palavras dos fatores sociais/ relacionamento das 

vítimas de HS com a vítima de suicídio 

 

 

 
20 Um dos casos analisados tratava-se de um filho que foi morto junto com a mãe pelo pai que se matou em seguida. 

 
Fonte: IPPES (2020). Elaboração dos autores. 
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Problemas de divórcio, separação, traição e ciúmes são apontados nas 

descrições das ocorrências como os gatilhos para discussões e brigas que levaram o 

policial militar a cometer o homicídio e em seguida se suicidar. Violanti (1997) em seu 

modelo psicossocial salienta que problemas de cunho interpessoal podem potencializar 

o suicídio. Nesta mesma linha de entendimento, Adams (1990) em sua análise de 

evidências clínicas, percebeu que tais dificuldades interpessoais não são resultado 

apenas de problemas e conflitos transitórios da vida do policial, mas uma marca 

bastante difundida e duradoura na vida dos mesmos. 

É inegável que os fatores sociais ocupam um papel importante na compreensão 

dos suicídios consumados, e ainda mais importante nos casos de homicídio seguido por 

suicídio. Ao analisar a frequência de palavras referente aos fatores sociais e o perfil das 

vítimas dos homicídios nos casos de H/S reforçamos a relevância da atenção aos casos 

de violência doméstica tanto para a prevenção do comportamento suicida entre os 

agentes de segurança pública, quanto para o desenvolvimento de políticas de prevenção 

para os familiares destes profissionais. 

 

4.3. Fatores organizacionais 

É extenso o debate acerca dos impactos do trabalho na vida e na saúde dos 

agentes de segurança pública. Uma das principais vertentes deste debate diferencia os 

estressores relacionados ao trabalho policial entre duas fontes. A primeira delas abarca 

os fatores que são inerentes ao trabalho policial, os chamados fatores operacionais, tais 

como: exposição à vitimização e situações de risco e demais experiências relacionadas 

ao exercício do trabalho policial. Aqui são contempladas questões inerentes à profissão, 

mas que não necessariamente ocorrem com todos os policiais. A segunda fonte trata 

dos fatores organizacionais definidos pelos aspectos incômodos do ambiente de 

trabalho que permeiam o cotidiano das organizações policiais devido à estrutura, os 

arranjos e a vida social dentro da organização, por exemplo: as relações entre pares e 

superiores, as formas de internas de distribuição de recursos, entre outros (SHANE, 

2010; CHOI; KRUIS; YUN, 2020).  
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Shane (2010) apontou ainda que as pesquisas sobre esses profissionais têm 

privilegiado os estressores operacionais, e avaliado menos os estressores que abordam 

o cotidiano do trabalho policial. Entretanto, ao comparar a relação entre ambos e o 

desempenho do trabalho policial, ele identificou que estressores organizacionais 

impactavam mais a vida desses policiais do que os operacionais. De forma semelhante 

a esses autores, entendemos por fatores organizacionais as dinâmicas internas 

relacionadas ao funcionamento da instituição, entre elas: transferências como forma de 

punição, situações de humilhação, distribuição desigual dos recursos, entre outros.  

Entre os 83 casos de suicídio consumado declarados ao GEPESP/IPPES, 10 relatos 

(8%) mencionaram fatores relacionados à organização. Entre os casos de homicídio 

seguido de suicídio, apenas 1 caso apontou fatores organizacionais.  

A maior parte dos fatores organizacionais mencionados referem-se a questões 

como baixos salários, transferências ou afastamentos. Além dessas menções diretas, 

algumas ocorrências traziam elementos que demonstravam associação entre o episódio 

e o trabalho policial. Em uma delas, apesar de estar em casa, o agente vestiu seu 

uniforme completo antes de pôr fim a sua própria vida. Em outra ocorrência, o policial 

emitiu o seguinte alerta aos colegas por meio de uma carta “Foram 9 anos na Polícia 

Militar e eu vos digo, caros amigos: cuidem-se! A polícia é super estressante e, como no 

meu caso, pode ser fatal”.  

Embora a menção a esses fatores seja relativamente baixa nos relatos, 

acreditamos que o impacto das questões organizacionais seja maior do que a fonte de 

dados disponível nos permitiu mapear. Em pesquisa anterior, identificamos que os 

policiais que haviam pensado ou tentado suicídio, expressaram maior insatisfação com 

a instituição. Esse dado sugere a importância dos fatores organizacionais para analisar a 

questão do adoecimento mental entre os profissionais de segurança pública. 

Violanti (1997) destaca como uma característica relacionada ao trabalho policial, 

a tendência de dicotomizar aspectos da vida entre “certo” e “errado”. A criação dessa 

dicotomia- e de todo um processo de ressocialização- inicia-se já no treinamento policial 

e passa a orientar toda a vida desses agentes, não apenas no que compete ao trabalho 
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policial. Esse quadro faz com que esses agentes passem a sentir dificuldade em lidar com 

outras formas de pensamento na forma de conduzir sua vida pessoal, ou no contato com 

familiares e amigos.  

Soma-se a essa realidade à construção do policial como um guerreiro inabalável, 

que não deve confiar em ninguém, para além de seus próprios pares. Esse policial é 

colocado em situação constante de alerta, já que ameaça do “inimigo” está presente a 

todo o momento. Por conta disso, o modo dicotômico de pensamento o acompanhará 

por toda a vida, mesmo após entrar para inatividade e em momentos que este policial 

não está em serviço.  

Portanto, apesar da tentativa de mapear os fatores organizacionais, entendemos 

que esse “papel policial” é parte de uma complexa interação que engloba o aspecto 

individual, formal e informal da organização policial, relações dentro da estrutura 

policial e a sociedade como um todo (VIOLANTI, 1997). 

 

4.4. Envolvimento com o crime 

 Em dois casos de suicídio consumado os relatos mencionaram envolvimento da 

vítima com o crime. Nas menções, um dos policiais estava com a prisão decretada e o 

outro estava afastado do cargo devido a uma acusação de estelionato. Nas entrevistas 

biográficas, realizadas como policiais militares cariocas que haviam pensado ou tentado 

suicídio, identificamos a presença de processos judiciais como um dos fatores 

associados ao comportamento suicida (MIRANDA  et al, 2016).  Tanto este fator, quanto 

os fatores organizacionais podem estar subestimados considerando a fonte de 

informação desta pesquisa, no entanto, reforçamos a importância do desenvolvimento 

de estratégias de pesquisa que privilegiem a compreensão desses fenômenos. 

 Relatos de envolvimento com o crime não foram encontrados entre os casos de 

homicídio seguido por suicídio. Um estudo sobre homicídio seguido de suicídio entre 

policiais nos Estados Unidos identificou que- dentre os casos que tinham essa 

informação disponível- a maior parte dos policiais envolvidos nestes casos não possuíam 

histórico de registro criminal (KLINOFF; VAN HASSELT; BLACK, 2015). 
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4.5 Apontamentos sobre os fatores associados 

 O esforço de mapear os fatores apresentados nesta seção é inovador ao utilizar 

dados de fontes secundárias para refletir acerca do modelo ecológico do suicídio. 

Evidentemente, que ainda que a literatura sobre o suicídio dos profissionais de 

segurança pública encontre relação entre tais problemas e a dinâmica de trabalho do 

policial, que impõe certo comportamento que resista ao sofrimento, às emoções e aos 

sentimentos, não podemos inferir que os problemas e as dificuldades de 

relacionamento encontradas em nossas ocorrências são explicadas unicamente pelo 

“papel social de policial” (VIOLANTI,1997).   

Portanto, mais do que estabelecer relações entre os fatores, buscamos 

quantificar a presença desses fatores a partir das informações disponíveis relacionadas 

às mortes. Desta forma, avançamos no sentido de demonstrar fatores que estavam 

presentes nas narrativas sobre as vítimas. Entretanto, o acesso a essas informações é 

mediado por aqueles que escreveram os relatos, a partir de informações que estavam 

disponíveis naquele contexto, e que atendiam aos interesses dos receptores e dos 

emissores daquela informação, ou seja, trata-se da análise de um material que ao 

contrário de uma autópsia biopsicossocial, não foi construído com o intuito de 

quantificar e qualificar os fatores associados. Ao mesmo tempo, ao encontrar 

semelhanças entre os resultados encontrados aqui e estudos anteriores, sugerimos que 

apesar de suas limitações, este caminho pode ser frutífero para analisar esses fatores 

em longa escala, especialmente se combinado a outras técnicas e métodos de pesquisa. 
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5. É POSSÍVEL PREVENIR O SUICÍDIO & OS CASOS DE H/S NA 

SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL?  

A construção de uma determinada política institucional ou pública se inicia com 

o reconhecimento dos gestores com relação ao problema que merece prioridade na 

agenda decisória (MIRANDA, D, 2013). A política de prevenção de saúde mental de 

profissionais de segurança pública não é diferente. A prevenção do suicídio e dos casos 

de H/S são temas que devem fazer parte do planejamento estratégico das organizações 

de segurança pública. Nessa perspectiva, destacamos a sensibilização de gestores 

estratégicos como fundamental para o sucesso na elaboração ou implementação de 

uma política.  

Esses fatores demandam por estratégias que afetam não somente a cultura 

organizacional, como também os processos de trabalho dos agentes de segurança 

pública em distintos níveis de decisão. Daí a razão para propormos aqui três modelos de 

prevenção: a integrada, institucional e a situacional. O que seriam estas modalidades de 

prevenção? Qual seria a contribuição da prevenção integrada para a promoção da 

saúde mental dos agentes de segurança pública? Como prevenir os casos de H/S? 

Quais modelos de prevenção seriam mais viáveis para os casos de H/S? São perguntas 

que serão tratadas nas próximas subseções. 

 

5.1. A Prevenção Integrada: por uma proposta de intervenção 

Sob a influência de um pensamento isolacionista, políticas públicas no Brasil 

costumam ser idealizadas e formuladas de forma fragmentada. Esse quadro pode 

comprometer as etapas de formulação e implementação de uma determinada política. 

As áreas de políticas de saúde, social e educacional muitas vezes estão interligadas. O 

adoecimento mental e as mortes violentas intencionais de agentes de segurança pública 

afetam não apenas o próprio agente, mas ainda seus familiares e a população a que esse 

agente presta seus serviços (MIRANDA,  et al, p. 96. 2016). Portanto, estamos tratando 

de um tema complexo e com sérias consequências para toda a sociedade.  
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A prevenção integrada pressupõe que um problema complexo demanda 

soluções multifatoriais e interligadas. Não se trata de olhar a questão por um único 

prisma. O diagnóstico do sofrimento psíquico entre policiais militares da Polícia Militar 

do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ) nos ensinou que fatores sociais, individuais e 

organizacionais estão associados ao comportamento suicida de seus membros. Esse 

achado nos inspirou a propor um modelo de prevenção do suicídio nas instituições 

policiais. A figura a seguir ilustra como a política de saúde mental nas organizações 

policiais precisa ser constituída por diferentes áreas de atuação. Cada área afeta as 

demais, formando uma estrutura interdependente. 

 

Figura 06: Prevenção Integrada do Comportamento Suicida na Segurança Pública 

 

Fonte: Elaboração: Equipe IPPES 
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A aprovação de uma política de saúde mental na segurança pública envolve seis 

dimensões integradas. São elas: (i) organizacional - melhorias da infraestrutura das 

unidades/departamento de polícia e condições de trabalho; (ii) institucional- o incentivo 

à política de humanização da gestão e melhoria das relações interpessoais entre pares; 

(iii) formacional - investimento na formação e treinamento de profissionais da saúde e 

agentes de segurança (operacionais e estratégicos) sob o enfoque dos preceitos da 

prevenção universal; (iv) situacional - a atenção ao policial que tenha se envolvido em 

ocorrências de risco e experiências traumáticas; (v) social - o incentivo à promoção da 

imagem social da instituição e (vi) individual – melhorias da rede de serviços de saúde 

mental da instituição. A existência de atores internos com perfil de liderança é 

fundamental para a articulação das dimensões supracitadas. É o iremos abordar a seguir 

com mais detalhes. 

 

5.2. Empreendedores de Estratégias de Sensibilização Institucional 

Os empreendedores de ideias (KINGDON, 2003) são atores chave na proposição 

de ideias, sensibilização de atores estratégicos e realização de parcerias com atores e 

instituições de referência na área. Inspirados no modelo dos múltiplos fluxos cunhado 

pelo cientista político John Kingdon, assumimos aqui que os empreendedores de ideias 

da segurança pública são cruciais para a formulação e implementação de ações na área 

de saúde mental. São atores que atuam como educadores estratégicos no campo da 

saúde da instituição, articulando as seis dimensões da política apresentadas. 

O perfil deste ator empreendedor é de um líder dotado das habilidades 

específicas. São elas: (i) perfil de líder e estratégico; (ii) capacidades emocionais e 

técnicas para lidar com situações de conflitos institucionais; e (ii) atitudes, posturas e 

práticas baseadas na empatia e na comunicação assertiva. 

A sua atuação na instituição abrange ações voltadas para a sensibilização dos 

agentes de segurança pública nos níveis operacionais e estratégicos. O empreendedor 

de ideias atua por meio de estratégias de sensibilização (Ex: mentores e executores de 
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palestras, seminários, rodas de conversas dentro e fora da Instituição. Ele facilitará o 

rompimento dos obstáculos que podem dificultar a aprovação e implementação de 

propostas de políticas no campo da saúde.  

Nessa perspectiva, a Polícia Militar do Distrito Federal teve uma experiência de 

sucesso. Ao atuar como um empreendedor de ideias, o Capelão da Polícia Militar do 

Distrito Federal inovou e iniciou um trabalho de sensibilização quando propôs para 

instituição a criação da Comissão de Promoção de Saúde Integral no âmbito do 

Departamento de Saúde e Assistência ao Pessoal. Essa iniciativa se tornou institucional 

por meio da instituição da portaria PMDF nº 1074, de setembro de 201821. Um ano 

depois, o empreendedor de ideias da PMDF promoveu um grande evento chamado 1º 

CONGRESSO DE SAÚDE INTEGRAL E VALORIZAÇÃO DA VIDA da Polícia Militar do Distrito 

Federal em 2019. Esse evento teve como principal objetivo sensibilizar a cúpula 

decisória de diferentes setores da PMDF. São iniciativas como essas que confirmam a 

relevância do papel dos empreendedores na construção da agenda de políticas das 

instituições. 

 

5.3. A Prevenção Institucional e Situacional dos casos de H/S  

 

A prevenção de homicídios seguidos por suicídio implica também no 

conhecimento das dinâmicas deste tipo de morte. Os relatos examinados sugeriram que 

os casos de H/S estão associados a fatores sociais, ou seja, às questões de violência de 

gênero e problemas de relacionamentos interpessoais. Em nossa amostra, os 16 casos 

de H/S informados estão relacionados a conflitos interpessoais entre cônjuges, 

namorado (as) e/ou pessoas intimamente próximas. O ato aconteceu com homens, 

jovens adultos e casados. Este tipo de situação abrange ações que implica trabalhar 

aspectos que caracterizam uma cultura tradicional: o machismo, o autoritarismo e uma 

 
21 GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. Portaria PMDF Nº 1074, de 

17 de setembro de 2018. 
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cultura organizacional repleta de achismos e preconceitos. Daí a razão para se propor 

como estratégia de prevenção alterações de conduta, as atitudes e a percepção dos 

membros da Corporação (OBSERVATÓRIO DE FAVELAS, 2012, p.112). Trata-se de 

mudanças organizacionais que buscarão alterar crenças, atitudes e comportamentos 

dos membros da instituição.  

Para tanto, sugerimos que a instituição promova palestras de sensibilização, 

bem como cursos de capacitação dos atores estratégicos e os da ponta. A prevenção 

institucional é uma modalidade lenta, pois essas ações demandam mudanças de 

comportamento e percepções influenciadas por uma cultura organizacional marcada 

por estigmas e preconceitos ao paciente com doença mental. 

A prevenção situacional abrange as alterações das condições do ambiente físico 

por meio de intervenções que reduzam as chances de ocorrer atos de violência no 

referido contexto. Por exemplo, quando há situações de violência de gênero 

envolvendo membros das instituições, é preciso que a Instituição promova debates e 

rodas de conversas para orientar os sujeitos envolvidos. Trata-se de um modelo de 

prevenção lento, porém esta situação, quando tratada com responsabilidade, 

aumentará o controle da Instituição e o cuidado com as possíveis vítimas (familiares e 

pares).  

Todas as estratégias, programas e políticas de prevenção propostos nesta seção 

devem ser avaliados com regularidade. O primeiro passo é verificar se elas foram 

implementadas conforme como foram desenhadas. A avaliação e o monitoramento 

dessas ações também implicam em 1) mensurar em que medida a política atingiu os 

resultados previstos; 2) calcular os custos da iniciativa e comparar a relação entre custo 

e benefícios; 3) identificar os obstáculos e as dificuldades encontradas para implantar as 

ações propostas; 4) analisar as percepções dos atores institucionais sobre as estratégias 

de prevenção e como elas influenciam a implementação e os resultados; 5) corrigir as 

expectativas e as metas futuras com base nos resultados obtidos e, por último, 6) 

aprimorar a política ou programa à luz dos aprendizados da experiência piloto 

(MIRANDA, D. 2016, p. 99). 
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6. RECOMENDAÇÕES 

O presente documento recomenda para prevenção dos casos de H/S as seguintes ações: 

• A criação de mecanismos para coleta de dados que contemplem esses casos, 

bem como o perfil das vítimas do suicídio e do homicídio;  

• Controle do armamento para os policiais envolvidos em casos de violência 

doméstica (KLINOFF; VAN HASSELT; BLACK, 2015) 

• Acompanhamento institucional dos casos de violência doméstica praticados por 

profissionais de segurança pública (desde o registro da ocorrência até os seus 

desdobramentos); 

• Criação de redes de proteção para os familiares dos agentes de segurança 

pública vítimas de violência doméstica; 

• O desenvolvimento de um programa obrigatório para os policiais que se 

envolveram em casos de violência doméstica (VIOLANTI, 2007). 

 

Com relação aos casos de suicídio consumado: 

• Aprimorar a notificação dos casos de suicídio e tentativa entre os agentes de 

segurança pública; 

• Desenvolver estratégias de intervenção específicas para as unidades que 

ocorreram casos de tentativa ou suicídio consumado; 

• Abordar nas instituições policiais o tema da divulgação dos casos de suicídio, 

para que esta seja responsável, respeitosa e que preserve a privacidade das 

vítimas e dos familiares; 

• Investir e aprimorar a capacitação dos profissionais de saúde e dos colegas para 

a identificação dos sinais de alertas. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Desde 2017 o GEPESP/IPPES coleta informações referentes aos casos de mortes 

violentas intencionais entre os profissionais de segurança pública. Ao longo desse 

percurso, temos aprimorado o processo de coleta e análise dos dados. No entanto, 

reconhecemos que ainda existe um longo percurso a ser percorrido. 

Nesta edição, além de reproduzir as análises presentes no Boletim GEPESP 2019 

avançamos na compreensão dos fatores associados presentes nos relatos. Acreditamos 

que apesar das limitações dos dados, essas análises podem nos ajudar a identificar em 

larga escala os fatores associados presentes nas ocorrências das mortes violentas 

intencionais.  

Ampliamos também o escopo dos profissionais, atendendo às demandas dos 

próprios profissionais de segurança pública. Evidentemente, ainda precisamos expandir 

as redes de coleta de informação, sobretudo, nas instituições que passamos a 

contemplar recentemente. 

A apresentação dos dados focou na comparação entre os casos de suicídio e 

homicídio seguido de suicídio. Com isso, buscamos compreender as semelhanças e 

diferenças entre as duas categorias de mortes. Um dos grandes achados desta versão 

do boletim é a presença dos sinais de alerta. Identificamos em alguns relatos menções 

à sinais de alerta. Esse fato confirmou a relevância de se investir na atenção aos sinais 

de alerta como uma estratégia de prevenção ao suicídio policial.  

Com relação as recomendações, reforçamos pontos já apresentados em 

trabalhos anteriores e destacamos novos pontos, relacionados principalmente aos casos 

de homicídio seguido de suicídio. Agradecemos mais uma vez o empenho de todos os 

profissionais envolvidos na rede de notificação e esperamos contar com vocês para 

continuar aprimorando a notificação das mortes violentas intencionais entre 

profissionais de segurança pública brasileiros.  

Esperamos que as análises apresentadas nesta versão do Boletim possam servir 

de subsídios para futuras pesquisas e para o desenvolvimento de políticas públicas 

comprometidas com a valorização da vida na segurança pública de nosso país.  
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